
PREFEIÍURÀ MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ - MA
Âv. Joào XXlll. S/N - CeniÍo
CNPJ: 01-612.8320001_21

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N. O'I3/2024

ATA DE REGISÍRO DE PRÉçO que entre si
CEIEbTâM O À,íUNICíPIO DE ALÍO ALEGRE DO
PTNDARE/|\,14, por inteÍmédio da SEGRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚOE DE ALTO ALEGRE DO
PINDARÉ e a empíesa DISTRIBUIDORA
IMPACTO LTOA, inscrita no Cadastro Nacional de
Pessoa Jurídica - CNPJ n" 41.130.513.0001/02,
tendo poí objeto Regislro dê PreÇos para Futura e

Eventual Contratação de Pessoa JuÍídica pâra o

Fornecimento Equipamêntos HospitalaÍes,
LaboratoÍiais e Terapêuticos, de interessê da
Secretaria lMunicipal de Saúde do IMunicípio de Alto
Alegre do Pindaré/l\,44.

Õ MUNICíPIO DE ALÍO ALEGRE OO PINDARÉ . MA, ATTAVéS dA SECRETARIA MUNICIPAL
DE SAÚDE, sediada na sediada na Av João Xxlli, S/N - Centro, Alto Alegre do PindaÍé/MA,

CNPJ N" 01.612.832/0001-21, com obediência geral a Lêi no í0.520 de 1710712002, pelos
Decíetos no tO.024/2019 de 2OlOgi2O19. n" 7.8922013 ê subsidiariamente pela Lei no 8 666

de 2í /06/í 993 (e suas alteÍaÇôes postêÍioÍes), neste ato representado rêspectivamente pela sua

Secretária Ilunicipal de Saúdê Sra THAYS CRISTINA OLIVEIRA PARGA, brasileira Portadora

do RG n" 36252852008 O/SSP-|\,1A e inscrita no CPF sob o n' 050 978.283-30, doravante

denominado CONTRATANÍÉ. e de outro lado a emprêsa DISTRIBUIDoRA IMPACÍO LTDA,

inscrita no Cadasko Nacionalde Pessoa Jurídica - CNPJ no 41.130 513.0001/02 comsedena
Rua 2 Quadra 19 n' 13, Pindaí, Páço Lumiar/N,4A, CEP 65130-000, neste ato denominado

BENEFICÁRIA, rêpresentado por ANTONIO CARLOS ARAUJO DA COSTA, brasileiro'
portador do CPF no 006.930.983-33 e RG n" 1277281 19997 SESP/L4A residente nâ Eskada da

ivlaioba - Condominro Guarujá Bloco 05 A, Ap 203 - [laioba - São José de RlbamaÍ, Estado do

lúaranhão - CEP 65 110-000, e seu valor registrádo na cláusula sêgu^nda desta ata,

considerando o julgamento da licilação na modalrdade PREGÀO ELETRONICO SRP N"

043/2023, Processã no 463/2023, bem como a classiÍcação da proposta e a respectivâ

homologação, RESOLVEM registrar o preço da êmpresê, nas quantidades êslimadês anuais'

de acoão com a classificação por ela alcançada no item, atendendo as condições prêvistas no

lnstÍumênto Convocatório. Termo de Referência e seus anexos e as constantes desta Atâ dê

Reglstío de Preços, para formação do slsTEMA DE REGISTRO OE PREçOS - SRP dêstinado

a óntratações 
-futuias 

sujeitaádo-se as partes às normas constantes das Leis e Decretos

supracitados e em conformidade com as disposições a seguiÍ.

1.1. O objêto IN4EDIATO do presente instrurnênto ê de registraÍ o prêço unitário obtido na

licitaÇão ÉREGÃo ELETRÔNICO SRP n. 043/2023i enquanto o objêto NrED-lATo sêrá o

Regiitro de Preços para Futura e Evêntual contratação de Pessoa Jurídica para o

Foinecimento EqLipamêntos Hospitalares, Laboraioriais e TeÍapêuticos, de intêrêsse da

SecÍetaria Muni;ipal dê Saúde do Município de Alto Alegre do Pindaré/MA constantes do

âlLrdidô Têrmo de Rêfeíência que acompânhou o Edilal da citada licitação ê quê ora o integra'

@cPL/PM,dAP/MA
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PREFEITUPá MUNICIPAL DE ATTO ALEGRE OO PINDARÉ , MA
Av. João XXlll. S/N - Cenúo
CNPJ: 01.512.832/0001.2'l

*C-LAUSULA SEGUNDA. 04 C]-ASSIFICAçAO DA Ei'PRESL
2.'1. Plânilha DêmonstÍativâ de Preços.
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4.1. O registro de p.eço constante desta Ata, firmada entre a PIIAAP e a empre§a que

apresentar a proposta classiflcada em 1Ô lugar êm consequência do presente certame, terá
validade pelo prazo dê 12(doze) meses contados a partjr da assinatura da ARP pelo Ordenador
de Dêspesas ê â classificada em primêiío lugâí.
4.2. Durante o prazo devalidadê da ARP. os óÍgãos signatários não ficãrão obrigados a êdquirir
os mateÍiars êxclusivamente pelo SRP, podendo realizar nova licitação quândoiulgar oporiuno
êconveniente, ou mesmo procederàs aquisiçóes po.dispensa ou inêxigibilidade, seforo caso,
nos termos da leqislaÇão vigente, não cabendo qualquer tipo de recurso ou indenÉaçào as

êmpresâs signatárias do SRP
4.3. Na hipótese dô ltêm 4.2, caso o preÇo resultante da licitaçâ0, dispensa ou inexigibilidade
sejâ iguâl ou superior ao constante no Sistema de Registro de Preços, o órgão Íica obrigado a

adquirir os matêriais junto à empresa signatá a deste lnstrumento. eis que esta tem o diÍeito
de prefêrência.
4.4. A partiÍ da vigência da Ata dê Registro de Preços. o fornecedor se obriga a cumprir' na

integra, todas as condições estabelecidas, ficando stljêito, inclusive, às penalidades pelo

descumprimento de qualquer de suas cláusulas.

CúUSULA OUINTA - DA ADi,INISTRAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ol"Nn+':.

3.1. Pa.a a presente contrataçâo foi instaurado procedimento licitatório com fundamento nas
Lêis n" '10.520/02 e no 8.666/93 e nos Decretos n" 7.892/2013. n" 10.02412015.
3 2 Regularmente convocado pâra retirar a solicitação dê empênho, o fornecedor cumprirá
fazê-lo no prazo máxrmo de 93-]ú1$!]ê§, proÍogável poÍ uma única vê2, se houverjustificêtiva
acêita pelo PMMP, suJeitando-se às pênalidades legalmentê esiabêlecidas.
3.3. O fornecedor Íca incumbido de ap.êsêntar proo.rraÉo, contrato social, carta de preposiçáo
ou documento êquivalente (original ou cópia autenticada), que designê expÍessamente o seu
representante habilitado para ÍêtiÍada da solicitação de empenho.
3 4 A assinatura de recebimento no verso da solicitação de empenho ou a assinatura na Ata
de Registro de Preços supre a necessidade de convocação.

CúUSULA QUARTA . DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

Ala de Regislrode PÍeço no 013/2024. Pregáo Elelónico SR P n" 0432023 - CPL/PMMP/MA
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PREFEITURA MUNICIPAL OE ALIO ÁIÉGRE OO PINDÂR

Âv. João xxrll, SrN - ContÍo
CNPJ: 01.ô12.8320001.21

5.'1. A Gerência da Ata de Registro de Preços ficará a cargo da PMAAP conforme Decreto
Municipal correspondênte, nos termos das normâs quê regem a mâtéria ê normatizações
iniernas
5.2, A Ata de Registro de Preços oriunda deste certame, durante sua vigência, desde que

Drêviamente autorizâda pelo órqão gerenciador, poderá ser utilizadâ por órgãos e entidâdes da

Administração
5.3. Os órgãos ou entidades interessados na utilização da Ata de Registro de Prêços deverão
encamrnhaÍ solicitação pÍévia ao órgão gerenciador/Departamento Adminiskativo.
5.4. A utilização dêsta Ata por outro órgão ou entidadê fica condicionada aos seguinte§
prêssupostos:
a) Não-comprometimênto da capacidade operacional do fornecedor:
b) Anuência expressa do fornecedor.
c) Não êxcêder a 50o/o (cinquenta por cento) dos quantitativos do lote do instíumento
convocatório:
5.5 O quantitativo decorrente das adesôês à ata de regastro dê prêços não podeÍá exceder, na

totalidadê, ao dobro do quantitativo de cadâ item Íegiskado na ata dê registro dê preços
para o órgão gerenciâdor e órgãos participantes, independentê do número de óÍgãos não
participantes que adêrirem.

c SEXTA - DÔ

6.1. Os preços registrados para a empresa signatária deste instrumento são aqueles constântes

na Planilha Dêmonstrativa dê Preços.
6.2. Em cada fornecimento, o preço total será o produto do preço unitário oÍa Íegistrado

'nullrplicado pela quanlidade que se deseia compraÍ.
6.3. E vedado qualquêr Íêajuste de preços durante o $azo de 12 (doze) meses' a contar da

dala de apresentação da proposta, exceto por íorça de lêgislação ultêrioI que assim o permita'

6.4. Visando subsidiar êvêntuais revisóês, o órgão gerenciador ÊalizaÍá noua pesquisa de
preços.
6.5. No preÇo Íegistrado êstáo incluídas todas as despesas relalivas ao objeto (tributos, fretes,

§eguros, embalagens, encârgos sociais etc.).
6.6-. A revisão dé preços ocôrrerá conforme artigos 17, 18 e 19 do Dêcreto n'7 89212013 e

cláusulas do êdital.

7.1, O recêbimento provisório ocorrerá no momento dê enkega dos materiais ao Fiscal do

Contralo que vêrificará a qualidadê dos materiais pÍestados e confrontará a qualidade ent'egue

com o especúcado no Termo de RefêÍéncia
7.2. O recebimento definitivo deverá ocorrer após a entrega dos materiais.

7.3. Em sê verificando vícios ou dêfeitos nos materiai§ o Íornecedor será informado paÍa

corrigr-lo imediatamente, ficando nesse periodo inteÍrompida a contagem do prazo para

Íecebimento deÍnitivo.
7.4. A rnformação ao fornecedor sobre
realizada pêlo Fiscaldo Contrato.

@cPL/PMAAP/MA

vicios ou deleitos na enlrega dos materrars seÍa
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pRÉFElruRA MUNIcIPAL DE alTo aLEGRE Do PINDARÉ _ MA
Âv. João xxlll. S/N 'cênúo
CNPJ: 0í.6'12 8320001"21

7.5- Em relação a evêntuais decÍéscimos, não se aplica a regÍa conlida no Art 65, §2'' Ínciso

ll, da Lei nã 8.666/93, podendo os órgãos adquiÍiÍ quantidade inferior ao estimedo sem

necessidade de anuência da signatária dâ ARP.

8.í. A empresa vencêdoÍa deverá efetuêr a entrega do Objeto conforme Termo dê Referência

8.2. A cada Íornêcimênto ou periodo, o órgào gerêncrador ou adeíente da ARP pÍovidenciârá a

expediÇão da solicitaçêo de empenho ou documento srmilar ê nohticarâ a empresâ para

proceder a retirada do mesmo
ã.i.f. À notlR"açao podeíá ser feita diÍelamente na sede da empresa' por fac-símile ou e-mail

conforme anÍormações constantês na paoposta.

ãi.z-. Cà"o a noiificação ocoríâ diretamente nâ sedê da empresa a mesma podeíá ser

acompanhada da Solicitação de Empenho/ordem de seNiço'

ã.1-. n'""àoiJá 
" 

notin"açáo. a empresa terá 03 (três) dias úteis para retilada da Solicitação de

Empênho/ordêm de serviço.
ã.tiÀ i"tirãoãou sori"itaôão de Émpenho/ordem de sêÍviço somente poderá ser efetuâda po'

oreDosto ou rêoresentanú da empÍesa acompanhado de documento idôneo que comprove

essa situaÇão, 6em como do respectrvo documento de identificação'

ã.s-.-ó= 
"Jriço" 

podêrão sêr executados no hoíáio de expediênte' desde que â empresa

íãntãnnà o" rt""L onde foram realizados os servrços srnêlizados e em bom estado dê limpêza'

p"i" qr" ot usuários dos locais onde os seNiços estào sendo realizados solíâm o menor

kênstorno possível
ás,õ" .àrriço. nao podêrão pÍeludrcâr o fluxo oos pedestÍes e vercLrlos

ã i àã." oà tnterra responsabilidade da contratada as despesas com pessoal, impostos,

alimentação, transporte e mateÍial.
ã.á. ô iàin""i."nt'o 

""rá 
realizado de âcordo com âs necessidades da PMAAP' 

-

ã.ó. ó lo|."á",.""m seÍá recebido orovisoriamentê para veíificação de conformidade da

quanhdacle e da qualidade.
ó.õ. õ-õióroófsirúr!!, daÍ-se-á conÍoÍme apÍesentado no Teímo de Rererencra

ã.iO.l. gm se veriflc'anOo proOlemas na entrega dos sêrvrços' a êmpresa seÉ tnformada para

;àãàil, ;;";; nesse periodo interromp-ida a contàgem do prazo para recebimento

definitivo.
ã.-ii. õJ 

""riço", 
, .ada aquisiÇão, deverão sêr executados de uma só vez no local indicado

"" it". 
gã oà"iá nta, todavia, na hipótêse de ocorrência de fato supeNenientê à data de

"ãr""""ticã" 
da pÍoposta. ensejador àa aohcaÇáo da Íeorra da lmpÍevisão' devrdamente

;fi;;;;;;;;""r;;"ü no.iniit'"çao. 
" "xecução 

dos servrços poderá ser Íacronada e/ou

pÍorrogada

USULA OITAVA . DO LOCAL E PRAZO OE ENTREGA

impeditivo de seu cumprimento'
9.à. Respondêr às notificações no prazo êstabeiecido'

@oPUPMAAP/MA

de licitação respectivo.
9.2. Exêcutar fielmente o obieto
imediatamente, ao rêPíesêntante

desta Ata, conforme Termo de referência comunicando'

làqái ao or.gao gerenciador ou signatário qualquer fato

S GERAIS DO FORNECEDOR

9'í.ManteÍ,dulanteavigênciadaARP,todasascondiçõêsdehabilitaçãoexigidasnoêdital



T"
I Ats

cLÁusuLA oÉctMA PRIMEIRA - DA

í 2.í. O registro do fornecedor será cancelado quando;

fficol4rruaA/rM;Atâ dê Regsko dé Preço no 0 l l/2024 PÍegáo ErêlÍÔnE(

pREFEtTuRA MUNlcrpal DE aLTo atEGRE Do PlNoaRÉ - MA
Av. João Xxlll, S/N - Cêntro
CNPJr 01.612.832,/0001'21

9.4. Náo assumir obÍigaçôes que compromêtam ou prêjudiquem a capacidade de fÔrnêcimento

ao óígão geÍenciador e aos óÍgáos paÍcêlros
9.5. áesponsabilizar-se por todos os impostos, seguros taxas e encargos dêcorrentes do

objeto do presênte instrumênto;
g.6. Atender todas as condições de habilitação e qualiÍcaÇão exigidas, nos termos dâ Lei no

8666/1993.
9.7. ForneceÍ telefone, e-mail e endêreço paÍa notiÍlcaçõês e atendimento dos serviços que

suÍgirem.
g.8]A Contratada deveÍá indicar um preposto com competência para iomaÍ decisões em nome

da conlratada êm assuntos relacionados a execução do contrato' especialmente no

cumprimento dâs determinâções do Ílscal do conkato
9.9. A Contratada e responsável pelos danos causados diretamentê a Contrâtante ou a

iercêiros, decorrentes dê sua culpa ou dolo na êxecução do contrato' não ercluindo ou

reduzindo essa responsabilidadê, a fiscalizâção ou o acompanhamento do contÍato pela

Contratante.
ó.t0. C"O" a CONTRATADA atendeÍ prontamente a quaisquer exigências da ÍlscalizaÉo

inerentes ao objeto do Contrato, sem que disso decorra qualqueÍ ônus paÍa a CONTRATANTE'

nao iÀptlcanOâ a atvidade da flscalização sem qualqueÍ exclusão ou reduçáo da

,""pon"ãoitio"o" d" CONTRATADA, inclusivà peranle terceiros, por qLialquêÍ irregulaÍidadê ê'

na ;coíência desta. não implica co-responsabilidade da cONTRATANTE ou dê seus agentes'

cúusulA DÉctxtA - oBRlcaçoÊs EsPEclÂls Do ÓRGÀo GERENclaooR

10.1. Gerenciar a ARP nos moldes do Decreto n7 89212013'

ió.2. Nàtifi"u, o tornecedor para verificar o seu aceite em caso de Íornêcimento pâra óÍgãos

adêrenles.
'10.3. EncamrnhaÍ coplas da ARP aos óÍgáos âdeÍenles

fó.a.t. c"o"ra ao àrgão aderente a a'ptrcação de penalldade ao foÍnecedor em caso de
j"""rrp,iÁ"nto t". úusulas desta ata. devéndo seí encamrnhada copia paÍa conhecimento

dá decisão de aplicação de penalidade' ao fiscalda ARP'

10.6. Cancelâr parcialou totalmente, a ARP

'11.1. Os órgãos signatários Íiscêlizarão o êxato cumprimento das cláusulas ê condiÇõe§

estabelecidas no presente inskumento
ii.ir. À "rc"a'" 

total ou parcial da Íiscalização não eximirá o Íornecedor dê integral

responsabilidade pelos encargos que são de sua competência

r r.ã. cààa orgao'padicipantiou aderente deverá indicar o fiscal-gestor do contrato'

1;.ã: s;ãé"!"á;" Àt" du R"gi"tto d" PreÇo o servidor a ser indicado através de DecÍeto

I\/ u n icipal.

mL seculon - oo cÃNõer-lrrreNTo DA ATA DE REGlsrRo oE

.1.



PREFEITURA MUNICIPAL OE ÂtTO AIEGRE DO PINDARÉ . MA
Âv. Joáo XXlll. st/N - centro
CNPJ: 01.612.8320001_21

a) descumprir as condiÇôes da ata de registro de preços;
b) náo retirar a nota de êmpênho ou inskumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administrâçáo, sem justiÍicativâ aceitável:
c) não acêitar reduzir o seu preço registrado, na hipótesê dêste se tornar supêrior àqueles
praticados no mercado; ou
d) sofrêr sanção pÍevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 87 da Lei nÔ 8.666, de '1993, ou

no art. 70 da Lei nô 10.520, de 2002.
í2.1.í. O cancelâmênto de regislros nas hipóteses previstas nas alíneas a, b e d do item

anterior será formalizado por despacho do órgão gerenciadoí, âssêgLlrado o contraditório e a
ampla dêfesa.
'12.2. O cancelamento do registro de preços podeÍá ocoÍÍer por fato superveniente, decorrente
de caso fortuito ou Íorça maior que preiudique o cumprimento da atâ, devidamente
comprovados e justiÍcados:
a) por razão de intêrêsse público: ou
b) a pedido do fornecedor.

cr-Áusur-loecllu.Iq*C corF!,to

@CPL/PMMP/MA
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í3.t. O pagamênto será efetuado mediante ordem bancária emitida em favor da êmpresa
contratada, na estrita ordem cronológica da data dê sua exigibilidadê, no prazo máximo de 30

(trintê) dias a partir da data de entrega dá Nola Fiscâ|, a ser processada em duas vias, com

todos os campos preenchidos discriminando valor unitário e total do item, sem rasura§ e

devrdamentê atestada pelo sêrvidor responsável pelo recebimento do bem, constando, ainda,

o número do banco, da agência e da conta corrente onde deseja rêceber sêu crédito
13.2. A cada pagamento será verificada a situação de validâdê dos documentos exigidos na

habililação
'13.3. Em êxistindo documento corn prazo de váhdade vencido ou irregular, o fomecedoÍ será

notiÍicado para regularizar.
13.4. O fornêcêdor, depois dê notificado, teÍá o pÍazo dê 15 (quinzê) dias para pÍoceder à

regulâÍizaÇão. Findo o prazo, em não se manifestândo ou náo regularizando, o fato deveÍá ser

certiÍicado e comunicado ao Departamento Administrativo do órgão gerenciador paía as

providências cabívêis.
't3.5. Câso a documentação esteja drsponivel na inteíÍ)et o píópÍio órgão signatário poderá

baixá-la e caÍreâr para os autos sem necessidade de comunicar o fato ao fornecêdor
13.6, Junto ao coÍpo da Nota Fiscal é recomendado que o fornecedor faça constaí, paia fns
de pagamento. o nome ê númeÍo do banco, da agência e da conta corrente, assim como se

disponÍvel. o número do Íac-símile.
'13.7. A adjudicatária não poderá apresentar nota fiscal/fatura com CNPJ divêrso do registrado

na Ata de Registro dê Preços.
't3.8. A nota flscaufatura apresentada em desacordo com o estabelecido neste Edital, na nota

de empenho, na Ata de Registro de Preços ou com qualquer circunstáncia que desaconselhe

o pagamento se.á devolvida à adjudicatária e ne§te caso o prazo previsto no subitem 13 í será

inieriompido. A contagem do prazo previsto para pagamento sêrá iniciada a partirda respectiva

regularizaçáo.
lg.g. t'len-t',um pagamento seÍá efetuado à adjudicatária enquanto pendênte de liquidaçâo

qualquer obrigaçãó Esse fato não será geradoÍ de diíeito a reaiusta mento de pÍeços ou a

atuatização monetáíia 
iffiIt:^*,"r 1:r-:,it,i."lr,:t,
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14.í. O documento de cobrança (Nota Fiscal, FatuÍa, etc.) deverá ser encaminhado ao órgão

comprado.. que teÍá o prazo de até 30 (tÍinta), na fo.ma estatuida no Art.40, XlV, "a", da Lei n'
8 666/93, ou intêrromper o prâzo, no caso de qualquer incoÍreção deteciada.
14.2. o documento de cobrança sêrá emitido em nomê do óÍgão comprador. sem emendas ou

Íasuras fazendo menÉo expressa ao número da Solicitação de Empenho e contêndo todos

os dados da mêsma.
14.2.1. O número de inscrição no CNPJ da êmpresa dêverá sêr o mesmo da documentaçáo

apresentada para habilitaçã;, da Proposta Comercial e do documento de cobranç4, que serviu

dê base para emissáo da Solicitaçáo de Empênho.
í4.3. Todos os tributos incidentes sobre os pÍodutos ou serviços deverão estar inclusos no vêlor

totâl do documênto de cobrança. obseÍvâda a legislâção tributária aplicável à espécie'

í4.4. OualquêÍ alteraÇão de dàdos bancários somentê seÍá permitida dêsde qÚê efetuadâ em

papel timbrado da empÍesa, assinada poÍ represêntante legal' dêvldamente comprovado por

documento hábil e encaminhado ao órgão compÍador antes do processamento do respectivo

pâgamento
i4"5. No do"ua"nto de cobrança não devêrá constar descíição estranha ao constante da

SolicitaÇão de Empenho e Íermo de Refêrêncla

uàuú bÉcún outtrra - oAS saNÇoES ADMINlsrRArlvas

15.í. Nos termos do art. 7o da Lei no 1O 52Ol2Oo2 ficaá impedida dê licitar e conlrâtar com a

ú"ià", É"u4"", Distrito Fedêral ou Munrcipios e seÍa rnÍormado a PMMP os sistemas de

cadastramentodefornecedoresaquêserêfeÍeolnosoXlVdoan'4odamesmaLei'peloprâzo
àã-ãià osi.i"""j anos. sêm preluízos das multas prêvistas nêste Edital e dâs demais

pênalidades legais, a licitante que:

ãirlj" ãilr"iã Ãtà oà negisiro oe PreÇos, quando convocada dentro do prazo dê validade

de sua proposta:
riúãã i"tiã" *t" aê êmpênho, quando convocada dentro do píazo de vigência da Ata;

c) Apresêntar documentação falsa;
d) Deixar de apresentaÍ documentos exigldos para o certame;

ej Retardar fáhar ou ftaudar a execução da obrigâção assumida;

f) Não mantiver a Proposta;
ol Comoortar-se de modo inrdóneo ou cometeÍ fraude frscâi'

iá.i.i. ã". rrúà-"à aÃgo z" oa Le' no 10.520 e nos artigos 86 ê 87 da Lei n'8'666/93 a

âdiudcetária ficaÍâ suEM, no caso de atraso injustúicado' assim con§iderado pelo

il;;;;;ü;" -iã inóiáirçeo lolal ou parcial da obnsação 
. 
sem preluízo das

,"rponiàui]ia"o"" civil e crinrinal. assegu,aàa a pÍévra e ampla defesa as seguintes

pênalidades:
a) advêrtência;
b) multa de
Uit) O,SZt.",o por cenlol sobíe o varor adjudcado no caso de atraso. mjustiúcado para

ãi"Áoiíánio oo"'p,rros e;kbelecidos pela Aámroistraçào para apresentaçáo de documentos

ãu ui"in"tr,, e àevolução da Ala. caso o 
"t,a"o 

pui" assinatura e devolução da Ata seja

suoànor a totdezl dras, e a cÍrteÍro da AdministraÉo, poderá configurar inexecuÉo total da

obngaçào assLrmida sem prejurzo da rescisão unilateralda avença: ÂNroN oDÍRros rll,::t'ri.if";.:,1,:ri

@cPL/PIr,aaP/MA
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b.2.) o.s%(meio por cento) soble o valor constante da nota de emoenho, no caso dê atraso

injustificado para entrega do objelo. até o limite dê 10% (dez por cento) Após 20 (vinte) dias, ê

a critério da AdministÍação, poderá ocorrer a não-aceitaçâo do objêto, de forma a configurar,

nessa hipótese, inexecuÇão parcial da obrigaÇão assumida;
b.3.) 3% (três por cento) ao dia sobre o valor do bem, no câso de atraso injustificado para

substrtuição do obiêto que aptesêntar defeitos dê fâbricaçâo durante o período de garantia,

iimitada à incidência de 1O(dez) diás. Após esse prazo, e a critério da Adminastraçáo, podêrá

configurar inexecução paÍcial dê obrigação assumidal
b.4.) 40% (quarenta por cento) sobre o vâloÍdo bem, na hipótese de âtraso por periodo superior

ao previsto na alinêa "b.3":

b.5.) íO% (dez por cênto) sobre o valor total adiudicado, no caso dê não aceitar manter o

compromisso assumido quanto aos preços Íegiskados. ou êm caso de inexecução total dâ

obrigaçáo assumida;
c) súspensão temporária do direito de participar de licitação ê impedimento de contrâtar com o

PMAAP, pelo prazo de até 2(dois) anos;
d) declaraçáo de inidoneidade paÍa licitar ou contratar com â Administração Pública
t!.2. O vaior aa multa, aplicada após o Íegular processo êdminiskativo' será descônlâdo de

pagamentos evêntualmente devrdos pelo PMAAP à edjudicatánâ ou cobÍedo judiciâlmênte por

meio da Píocuradoria Geral do MunicÍpio.
't5.3. As sanções píêvistas nas alínêas 'a', "c" ê "d'do subitem 15.í.'l poderâo seÍ âplicadas,

cumulativamente, à pena de multa
15.4. As penalidadês previstas nas alinêas "c" e 'd' do subitem '15.1.1 também podêrão seÍ

aplicadas à adjudicatária ou ao licitante, conforme o caso que tenha sofrido condenação

definitiva por fráudar recolhimento de tributos. praticar ato ilícito visando a frustÍar os objêtivos

da licitaçáo ou dêmonstrar não possuir idoneidadê para contrataí com a Administração'
'15.5. S; a contratada não p.oceder ao recolhimento da multa no prazo de 5 (cinco) dias úteis

contado da intimaÉo por p;rte da PtúMP, o respectivo valorserá encêmanhado para execução

pela Procuradoria Gerâl do Municipio
i5.6. Do ato quê aplicar a penalidade caberá recurso, no pÍazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar

da ciéncia da intimâÇão, podendo a Administração reconsiderar ou não sua decisão ou nesse

prazo encaminhá-lo deviàamente informado para a apreciação e decisão superior' dentro do

mesmo prazo.
í5.7. Serâo publicadas na lmprensa OÍicial as sanções administrativas prev-istas no subitem

15 1.1, c d desta ARP inclusive a Ieabrlilação perante a AdmrnistÍaÉo Pública'

'15.8. O Possivel óíOão aderente a ARP será o Íesponsêvel pelas sanções administÍativas

aplicáveis ao fornectdoí, inclusive aplicação da pena pÍevlsla nesta ARP, deê-coÍdÔ com o que

preceitua a Lei no 10.520/02, n" 8.666i93 e pelos Decrelos no 7 89212013 no 3'555/00 e

regimênto interno correspondente

CLÁUSULA OÉCIMA SEXTA _ DOCUMENTOS APLICÁVEIS
- 

]

í6.1. Esta Atâ de Registro de Preços vincula-se às disposiçôes contidas nos docuínêntos a

seguir especificados, cuios teores são conhecidos e acatados pelas partes:

a)Édital de Pregão Elei.ônico SRP n" 04312023 -?toc.46312023, Termo de Referência que

acomPanhou o edital;
b) Proposta escrita do foÍnecedoÍ ou negociação/recomposição de pÍeço

c) Ata da Sessão Pública. H:Ilt: 
*'r.*i.iL..í

(osÍÁ 00óeroq .ir,:.L'i.ra:.r'i'

@CPUPMMP/MA
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17.í. O fornecedor reconhece os direitos do órgão gerenciador relatvos ao presentê

rnstÍumento:
a) N4odificá lo unilateralmênte, para mêlhor âdequaçáo às finalidades do interesse público, nos

termos do Art 65 da Lei n" I666/93. respeitádos os dirêitos do Fornêcedor:
b) Cancêlá-lo, total ou paÍcialmente, nos casos êspecificados no Art.20 e 21 do Decreto

7.892t2013.
c) Rescindir nos enumerados nos Art.77 78 79e80da Lein"8666/93;
di Aplacâr âs penalidadês motivadas pêla inexecução, total ou parclal' deste instrumento:

e) Fiscalizarjunto com os demais órgãos signatá.ios' o fornecimento dos materiais

cEusuú oÉctrua otrAvA - coMUNtcAçoES

'18.'t. As correspondências expedidas pêlas partes signatáÍias deverão mêncionar o nÚmeÍo

dêstê inskumênto e o assunto êspêcifico da correspondênciâ.
í8.1.1. As comunicaçóês feitas ao órgão gerenciador deveÍão ser endereçadas à:

pnÉÊeriúu rrrnuicrpAL DE ALTo aLEGRE Do PINDARE - MA ' PMAAP
coMtssÃo PERMANENTE DE LIclrAçÃo - cPL ]L Avênida Presidente lvlédici, s/n, CêntÍo, Alto Alegre do Pindaré - lVlA I

18.2. Eventuais mudanças de endereço do órgão aderente ou dos fornecedores dêvêrão seI

comunicadas por escrito ao órgão gerênciador.

crÁusurl oÉcrura NoNA - DAS DlsPoslçoES FINAls

lêorslecào comolementa;. durante a vrqénc'a desta Ata de Registro de PreÇos'
, ,, .^.-.1^ ,^i+^ ^ôl^ E

'19.1. A Solic[acão de Empenho, uma vêz emitida não substitui o instÍumento da ARP'

ió.i. foao ,n.tir."n,o de procuração deverá constar írma reconhecida do mandante' nos

termos do Art. 654, § 2o, do Código Civil Brasileiro

1g.3. O fornecedor obriga-se a mãnter em compatibilidade com as obrigações por ele assumida,

com todas as condiçÕes de habilitação e qualiÍcação exigidas na licitação e a cumpír Ílelm-ente

as Cláusulas oÍa avençadas, beÍn como com as noÍmas prevlslâs na Lei n" 8'666/93 e

daA'19.4.
nte

ãiiãÃlilãõããõããiããõIdeDesoesasoarahomolooacão

20.,t.Paraeficáciadopresentêinstlumento,aPl\4AAPprovidenciaráseuextÍatod-epublicação
na tmprensa OÍiciat Oo lvlunlcipio. em conformidade com o Decreto n" 10 02412019

^NÍoN 
ocaíllos : l': rl:':l:l t_l

aRÂuro DÀ i: 'i : ,;x-llri'j,11.. .

cosÍÂ 0069 ro93l t;iu.:.,: :ti_t 
,j.l l:

@CPUPMMP/MA
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Fls n9.

Proa. n9.

Às.

21.'1. Frca êlêrto o Foro da Comarca de Santa Luziall\,4A, responsável pelo I\,4unicípio de Alto
Alêgre do Pindâré/MA, para dirimir quaisquer controvérsras advindas da execução dêsta Ata dê
Registro de Preços
2í.2. E poÍ estarem de acordo, após lido e assinado, as partes firmam a p.esentê ARP em 02
(duas) vias de igualteor e Íormâ, parê um só efeito legal, flcando uma via arquivada na Gerência
Setorial de Licitação do óÍgão geÍenciador, na forma do Art. 60 da Lei no 8.666/93.

THAYS CR ISTINA OLIVE IBA

PARGA.O5097A2allO

Alto Alegre do Pindaré/l\rA, 17 de Janeiro dê 2024.

THAYS CRISTINA OLIVEIRA PARGA
Secretária l\,4uniclpal de Saúde de Alto Alegre do Pindaré

peto GERENÇtAp,pB,. ",.,,,.,,..,.
ANTONIO CARLOS ARAUIO ]i:!i;;.tjli ;r.'.-.r-.x;..:11r.." ..

DA COSrAr006e30e8333 i::iii:!ii"l.::::""""""'"-
ANTONIO CARLOS ARAUJO DA COSTA

DISTRIBUIDORA IMPACTO LTDA
PeIa BÉNEFICIÁRIA

TESTEI\,1UNHAS

À d oe pô9(-odê P ó o-"oDrór4 Pegàor"rôri tuPo,-..rorl'DLP\,1A4ÓVA
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